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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EMERSON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MURILLO ALVES FEITOZA - SP488806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . EXAMEHABEAS CORPUS
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mantendo ahabeas corpus
exigência da realização de exame criminológico para progressão de regime, com base no
comportamento do apenado durante a execução da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a determinação de realização de exame
criminológico, fundamentada no histórico prisional conturbado do apenado, é idônea para aferir
o requisito subjetivo para progressão de regime.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de considerar faltas graves reabilitadas
para a avaliação do comportamento carcerário do apenado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A determinação de exame criminológico foi considerada fundamentada, pois se baseou no
comportamento do apenado durante a execução da pena, incluindo cinco faltas disciplinares
graves.
5. A jurisprudência permite considerar faltas graves reabilitadas para avaliar o comportamento
carcerário, justificando a necessidade de exame criminológico.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A determinação de exame criminológico deve ser fundamentada em
elementos concretos relacionados ao comportamento do apenado durante a execução da pena. 2.
Faltas graves reabilitadas podem ser consideradas para avaliar o comportamento carcerário do
apenado."

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; CF/1988, art. 5º, XL.

STJ, AgRg no HC n. 828.102/SP, Min. Laurita Vaz, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 814.112/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,28/8/2023
Quinta Turma, julgado em .21/08/2023
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do15/05/2025 21/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 988223 - SP (2025/0084622-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EMERSON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MURILLO ALVES FEITOZA - SP488806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . EXAMEHABEAS CORPUS
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mantendo ahabeas corpus
exigência da realização de exame criminológico para progressão de regime, com base no
comportamento do apenado durante a execução da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a determinação de realização de exame
criminológico, fundamentada no histórico prisional conturbado do apenado, é idônea para aferir
o requisito subjetivo para progressão de regime.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de considerar faltas graves reabilitadas
para a avaliação do comportamento carcerário do apenado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A determinação de exame criminológico foi considerada fundamentada, pois se baseou no
comportamento do apenado durante a execução da pena, incluindo cinco faltas disciplinares
graves.

5. A jurisprudência permite considerar faltas graves reabilitadas para avaliar o comportamento
carcerário, justificando a necessidade de exame criminológico.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Documento eletrônico VDA47453165 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/05/2025 18:36:41
Código de Controle do Documento: 1155d737-b741-423e-9c9d-6be51de59f4b



6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A determinação de exame criminológico deve ser fundamentada em
elementos concretos relacionados ao comportamento do apenado durante a execução da pena. 2.
Faltas graves reabilitadas podem ser consideradas para avaliar o comportamento carcerário do
apenado."

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; CF/1988, art. 5º, XL.

STJ, AgRg no HC n. 828.102/SP, Min. Laurita Vaz, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 814.112/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,28/8/2023
Quinta Turma, julgado em .21/08/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contraEMERSON DOS SANTOS 
decisão que não conheceu do .habeas corpus

Nas razões recursais, o agravante reitera a ocorrência de constrangimento ilegal, uma
vez que preenche o requisito subjetivo para concessão do benefício executório, não havendo
fundamentação idônea para a determinação de realização do exame criminológico, em especial
considerando que os exames estão demorando mais de cinco meses para serem realizados.

Sustenta que "estão atendidos todos os requisitos da legislação anteriores a Lei
14.843 de 2024, sendo esta mesma legislação de natureza mista, ao que se refere aos seus efeitos
que perpassam as esferas material e processual, e assim sendo, inviável retroatividade para
prejudicar o apenado, isto sob a luz do art. 5º, XL, da Constituição Federal." (e-STJ, fl. 172).

Requer que seja reconsiderada a decisão monocrática ou que seja submetido o
recurso à apreciação deste Órgão Colegiado, para ser concedida a ordem.

.É o relatório

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No caso dos autos, o voto-condutor do acórdão impugnado manteve a decisão do
Juízo de primeiro grau que determinou a realização previa de exame criminológico aos seguintes
fundamentos:

 
"[A] gravidade do crime e a elevada quantidade de pena a cumprir, por si só, não
inviabilizam a progressão de regime. No entanto, servem de critério para um
rigorismo maior na avaliação do requisito subjetivo. É sabido também que as
circunstâncias do crime já foram examinadas na fixação da reprimenda, mas não
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podem ser ignoradas para efeito de avaliação da conduta do(a) sentenciado(a). No
caso, o(a) sentenciado(a) é reincidente, dedica-se à atividade criminosa desde 2007. F
oi condenado(a) ao cumprimento de pena total de 07 anos e 06 meses, com
considerável período de pena a cumprir (término previsto para 2026), pelo crime de
tráfico ilícito de entorpecentes, delito equiparado a hediondo, tudo a revelar a maior
periculosidade do(a) sentenciado(a) e nocividade à sociedade, além do indicativo de
que faz do crime o seu meio de vida. Necessário se considerar ainda, que o(a)
sentenciado(a) registra em seu histórico carcerário a prática de cinco faltas graves, ao
longos dos anos de cárcere, em seu desfavor (apreensão de celular, posse de celular,

Muitopor duas vezes, abandono e desobediência/posse de acessório para celular). 
embora já reabilitadas e anteriores a este PEC, o(a) apenado(a) que comete tais faltas
demonstra mau aproveitamento da terapêutica penal, merecendo maior observação do
Estado antes que seja restituído(a) ao convívio comum. Na hipótese, necessária a
realização de exame criminológico, a fim de melhor avaliar a personalidade do(a)
reeducando(a), sua periculosidade, eventual arrependimento e a possibilidade de
voltar a cometer delitos" (e-STJ, fl. 18, grifou-se).
 

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a natureza dos crimes
praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de reincidência, por não serem elementos
concretos relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução da pena, não
justificam a determinação de realização de exame criminológico para aferir o preenchimento do
requisito subjetivo para concessão de benefícios executórios.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. DETERMINAÇÃO DE
REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME CRIMINOLÓGICO (AVALIAÇÃO
COMPLEMENTAR), EM RAZÃO DA GRAVIDADE ABSTRATA DOS
DELITOS, DA LONGA PENA A CUMPRIR E DO HISTÓRICO PRISIONAL DO
APENADO. FALTA GRAVE REABILITADA . AUSÊNCIA DE ELEMENTOS
CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA N. 439 DESTA
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Lei n. 10.792 - que alterou, em 2003, a redação do art. 112 da Lei de Execuções
Penais - afastou a obrigatoriedade do parecer da Comissão Técnica de Classificação e
a submissão do condenado a exame criminológico para a concessão de progressão de
regime e livramento condicional, cabendo ao magistrado verificar o atendimento dos
requisitos subjetivos à luz do caso concreto, podendo, por isso, determinar a
realização da perícia, se entender necessário, ou mesmo negar o benefício, desde que
o faça fundamentadamente, quando as peculiaridades da causa assim o
recomendarem, em observância ao princípio da individualização da pena, previsto no
art. 5.º, inciso XLVI, da Constituição da República.
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2. No caso, o Agravado possui anotação de 01 (uma) falta disciplinar grave prática na
data de  e reabilitada em  (fl. 37). Além disso, consoante17/07/2015 17/08/2016
acostado aos autos, realizado o exame criminológico, o Apenado obteve resultado
favorável (fls. 46 e 50).
3. A negativa do benefício com determinação de novo exame criminológico, com a
participação de médico psiquiatra, baseada apenas na longa pena a cumprir e na
natureza dos crimes praticados, não encontra amparo na jurisprudência desta Corte
Superior, sedimentada no sentido de que sejam declinados elementos concretos,
ocorridos durante o cumprimento da pena, que apontem desabono ou demérito do
Apenado, para se aferir negativamente o requisito subjetivo para a progressão de
regime, bem como a realização de exame criminológico.
4. Incidência da Súmula n. 439 desta Corte: 'Admite-se o exame criminológico pelas
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada'.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 828.102/SP, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO  ALEGADA OFENSA AOHABEAS CORPUS.
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO
SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. RECURSO
DESPROVIDO.
1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que
não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo
relator, quando estiver em consonância com súmula ou jurisprudência dominante
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
2. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao exame
criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita observância à
garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 93, IX,
bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal: "A decisão
será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério Público e do
defensor."
3. A Corte de origem cassou a decisão que havia progredido o paciente ao regime
semiaberto, determinando a realização de exame criminológico, com base em
argumento idôneo, qual seja, a ausência do requisito subjetivo, consubstanciado no
histórico prisional conturbado do apenado, que ostenta a prática de faltas graves
recentes.
4. O "atestado de boa conduta carcerária não assegura, automaticamente, a
progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o Juiz das
Execuções não é mero órgão chancelador de documentos emitidos pela direção da
unidade prisional" (AgRg no HC 426201/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI,
SEXTA TURMA, julgado em , Dje ).5/6/2018 12/6/2018
5. Para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a defesa, seria imprescindível
adentrar o conjunto fático-probatório dos autos, sendo isso um procedimento
incompatível com a estreita via do .writ
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6. Agravo regimental desprovido, com recomendação de celeridade na confecção do
exame criminológico." (AgRg no HC n. 814.112/SP, de minha relatoria, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 24/8/2023

 

Nessa linha, o acórdão impugnado está em conformidade com esse entendimento,
uma vez que a determinação de realização do exame criminológico tem por base fundamentação
idônea, relacionada ao comportamento do apenado durante a execução da pena, que
ostenta histórico prisional conturbado, com anotação de cinco faltas disciplinares de natureza
grave. Tal situação demonstra que o ora agravante não vem absorvendo a terapêutica criminal.

Outrossim, ainda que consideradas reabilitadas as faltas graves, segundo
jurisprudência consolidada por esta Corte, elas podem ser levadas em conta para a aferição do
mau comportamento carcerário.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 822.391/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de ; AgRg no HC n.5/10/2023
852.860/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ;29/9/2023
AgRg no HC n. 807.274/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ;30/8/2023
AgRg no HC n. 843.570/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 791.487/SP, relator Ministro Antonio22/8/2023 28/8/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de .25/5/2023

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 988.223 / SP
Número Registro: 2025/0084622-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15016278220188260050 20458515720258260000 20873222018 70001041620198260224

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MURILLO ALVES FEITOZA
ADVOGADO : MURILLO ALVES FEITOZA - SP488806
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EMERSON DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MURILLO ALVES FEITOZA - SP488806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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